
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1050871 - SP (2025/0439972-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIONISIO SOARES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PREVISTO EM
DECRETO PRESIDENCIAL. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS
(PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  E  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À
COMUNIDADE).  REQUISITO  OBJETIVO  NÃO  PREENCHIDO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado para afastar  o indeferimento,  pelo juízo da execução,  do
indulto  previsto  no  Decreto  n.  11.846/2023, mantido  pelo  Tribunal  de  origem,  sob
fundamento de não cumprimento do requisito objetivo consistente na fração necessária da
pena restritiva de direitos.
2. Fato relevante. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas
de direitos autônomas (prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade). 
3.  Decisões  anteriores.  O  juízo  da  execução  indeferiu  o  indulto  por  ausência  de
cumprimento  da  fração  exigida  relativamente  à  pena  de  prestação  de  serviços  à
comunidade. O Tribunal manteve a decisão, afirmando que cada pena restritiva de direitos
deve observar, de forma autônoma, a fração prevista no Decreto n. 11.846/2023, e que o
agravante sequer iniciou a prestação de serviços.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, para fins de indulto previsto no Decreto n.
11.846/2023, o requisito objetivo de cumprimento de fração da pena substitutiva pode ser
aferido globalmente sobre a prestação pecuniária; e (ii)  saber se a via do habeas corpus
comporta o revolvimento do conjunto fático-probatório da execução penal para rediscutir
a existência de efetivo cumprimento da fração de pena exigida como requisito objetivo ao
indulto.

III. Razões de decidir
5.  O  colegiado  afirma  que  as  penas  restritivas  de  direitos  consistentes  em prestação
pecuniária  e  prestação  de  serviços  à  comunidade  são  modalidades  autônomas,  com
natureza e consequências jurídicas distintas.
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6.  Ressalta-se que o agravante sequer iniciou o cumprimento da pena de prestação de
serviços à comunidade, razão pela qual não preencheu a fração mínima de pena exigida
pelo Decreto n. 11.846/2023, inviabilizando a concessão do indulto.
7.  O acórdão de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  a  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena
condiciona-se ao estrito cumprimento dos requisitos objetivos e frações de cumprimento
de pena fixados no respectivo decreto presidencial.
8.  O  Tribunal  afasta  a  alegação  de  constrangimento  ilegal,  porquanto  a  negativa  do
benefício fundamentou-se na ausência de requisito objetivo e a revisão dessa conclusão
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório da execução penal, providência
incompatível com os estreitos limites da via do habeas corpus.
9.  Registra-se, ainda, que o agravo regimental não trouxe argumentos novos ou idôneos
para infirmar os fundamentos da decisão monocrática, impondo-se a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A ausência de início do cumprimento de pena restritiva de direitos impede, por si só, o
reconhecimento  do  requisito  objetivo  necessário  à  concessão  de  indulto  previsto  em
decreto presidencial.
2. O habeas corpus não se presta ao reexame do conjunto fático-probatório da execução
penal para rediscutir o efetivo cumprimento da fração de pena exigida como requisito
objetivo ao indulto, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
quando a decisão está devidamente fundamentada e alinhada à jurisprudência.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  art.  44, caput;  Decreto n.  11.846/2023;
Decreto n. 12.338/2024, arts. 2º, IV, 3º, II e 9º, I. 
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg no HC  1.007.358/SC, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.  10.09.2025,  DJEN  15.09.2025;  STJ,  AgRg  no  RHC
223.710/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 12.11.2025, DJEN 17.11.2025; STJ,
AgRg no HC  817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
30.06.2023; STJ, AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
29.06.2023; STJ, HC 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 23.05.2023;
STJ,  AgRg  no  HC  811.106/SP, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe
22.06.2023;  STJ,  AgRg no HC  819.078/SP, Sexta Turma,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  DJe
15.06.2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PREVISTO EM

DECRETO PRESIDENCIAL. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS
(PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À

 COMUNIDADE). REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que não
conheceu de  impetrado para afastar o indeferimento, pelo juízo da habeas corpus
execução, do indulto previsto no Decreto n.  mantido pelo Tribunal de11.846/2023,
origem, sob fundamento de não cumprimento do requisito objetivo consistente na fração
necessária da pena restritiva de direitos.

2. Fato relevante. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas
de direitos autônomas (prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade). 

3. Decisões anteriores. O juízo da execução indeferiu o indulto por ausência de
cumprimento da fração exigida relativamente à pena de prestação de serviços à
comunidade. O Tribunal manteve a decisão, afirmando que cada pena restritiva de
direitos deve observar, de forma autônoma, a fração prevista no Decreto n. 11.846/2023,
e que o agravante sequer iniciou a prestação de serviços.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, para fins de indulto previsto no Decreto n. 
 o requisito objetivo de cumprimento de fração da pena substitutiva pode ser11.846/2023,

 (ii) aferido globalmente sobre a prestação pecuniária; e saber se a via do habeas corpus
comporta o revolvimento do conjunto fático-probatório da execução penal para rediscutir
a existência de efetivo cumprimento da fração de pena exigida como requisito objetivo
ao indulto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O colegiado afirma que as penas restritivas de direitos consistentes em prestação
pecuniária e prestação de serviços à comunidade são modalidades autônomas, com
natureza e consequências jurídicas distintas.

6. Ressalta-se que o agravante sequer iniciou o cumprimento da pena de prestação de
serviços à comunidade, razão pela qual não preencheu a fração mínima de pena exigida
pelo Decreto n.  inviabilizando a concessão do indulto.11.846/2023,

7. O acórdão de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual a concessão de indulto ou comutação de pena
condiciona-se ao estrito cumprimento dos requisitos objetivos e frações de cumprimento
de pena fixados no respectivo decreto presidencial.

8. O Tribunal afasta a alegação de constrangimento ilegal, porquanto a negativa do
benefício fundamentou-se na ausência de requisito objetivo e a revisão dessa conclusão
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório da execução penal, providência
incompatível com os estreitos limites da via do . habeas corpus

9. Registra-se, ainda, que o agravo regimental não trouxe argumentos novos ou idôneos
para infirmar os fundamentos da decisão monocrática, impondo-se a sua manutenção.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A ausência de início do cumprimento de pena restritiva de direitos impede, por si só, o
reconhecimento do requisito objetivo necessário à concessão de indulto previsto em
decreto presidencial.
2. O  não se presta ao reexame do conjunto fático-probatório da execução habeas corpus
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penal para rediscutir o efetivo cumprimento da fração de pena exigida como requisito
objetivo ao indulto, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
quando a decisão está devidamente fundamentada e alinhada à jurisprudência.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, ; Decreto n. ; art. 44, caput 11.846/2023
Decreto n.  arts. 2º, IV, 3º, II e 9º, I.12.338/2024,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio1.007.358/SC,
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 10.09.2025, DJEN 15.09.2025; STJ, AgRg no RHC 

 Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 12.11.2025, DJEN 17.11.2025;223.710/SP,
STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,817.562/RS,
DJe 30.06.2023; STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro812.438/SP,
Dantas, DJe 29.06.2023; STJ, HC  Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe704.718/SP,
23.05.2023; STJ, AgRg no HC  Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti811.106/SP,
Cruz, DJe 22.06.2023; STJ, AgRg no HC  Sexta Turma, Rel. Min. Laurita819.078/SP,
Vaz, DJe 15.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de DIONISIO SOARES
SILVA contra a decisão que não conheceu do . habeas corpus

Consta que o agravante teve o indulto do Decreto n.  indeferido11.846/2023
pelo juízo da execução tendo em vista o não cumprimento do requisito objetivo
consistente no cumprimento da fração necessária da pena restritiva de direitos que lhe foi
imposta, o que foi mantido pelo Tribunal de origem. 

Nas razões do presente recurso, a defesa sustenta que a ilegalidade pode ser
aferida de plano, não havendo necessidade de revolvimento fático-probatório.

Alega que o agravante "foi condenado a duas penas restritivas de direitos
autônomas e distintas: uma de natureza pecuniária; outra de prestação de serviços. Ao
quitar integralmente a primeira, cumpriu, inegavelmente, metade (50%) do total da pena
" (fls. 71-72).

Aduz que "no presente caso, a pena privativa de liberdade foi substituída por
duas penas restritivas de direitos (PRD’s). Em razão disso, cada PRD corresponde a
50% da pena total originalmente imposta. Assim, observa-se que o paciente, ao cumprir
100% (cem por cento) da prestação pecuniária, cumpriu mais de ½ (metade)da pena

" (fl. 72).substitutiva

Afirmar que o Decreto não exige o cumprimento de  de cada PRD,1/3
isoladamente. 
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente
agravo regimental, concedendo a ordem pretendida.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 77.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da
decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a matéria a buscar o indulto.

No caso, o Tribunal manteve a decisão do Juízo da execução que indeferiu o
pedido de indulto ao agravante porque não teria havido o cumprimento do requisito
objetivo consistente no cumprimento da fração necessária da pena restritiva de direitos
(prestação de serviços à comunidade) que lhe foi imposta (fls. 10-13):

[...] Ora, o agravante sequer iniciou o cumprimento da pena
restritiva de direito correspondente à prestação de serviços à

, de modo que não é possível a concessão do benefíciocomunidade
pleiteado.

O cerne da questão, portanto, diz respeito se para a
concessão do indulto o cumprimento de ½ (metade) da pena deve ser
calculado sobre o total das sanções restritivas impostas ou se a
exigência deve ser cumprida em relação a cada uma delas, de forma
autônoma e isolada.

É de se ressaltar que as penas restritivas de direitos
consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviços à
comunidade são institutos diversos, com consequências jurídicas
distintas, de modo que, para o atendimento do requisito objetivo
referente ao indulto, o agravante deve comprovar a fração em relação a
cada uma delas separadamente.

Permitir que o adimplemento integral de uma compense o
descumprimento da outra para fins de indulto seria desvirtuar a própria
essência das sanções alternativas. [...]

Dessa forma, diante dos dados apresentados, é inegável que
o recorrente sequer cumpriu o requisito objetivo para a concessão da
benesse.
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Assim sendo, e nestes termos, nega-se provimento ao recurso
defensivo, mantendo-se, nos termos em que proferida, a r. sentença de
primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos. (grifei)

 
Verifica-se que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que somente é
possível a concessão do indulto ou comutação de pena ao apenado que tenha cumprido
os requisitos e as frações de cumprimento de pena exigidos pelo respectivo Decreto
Presidencial, o que não ocorreu na hipótese.

Conforme destacado pela instância ordinária, "o agravante sequer iniciou o
cumprimento da pena restritiva de direito correspondente à prestação de serviços à

" (fl. 10).comunidade, de modo que não é possível a concessão do benefício pleiteado

E, segundo o MPF: "Em se tratando de substituição da pena privativa de
liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e
prestação de serviços à comunidade, a interpretação que se tem dado é no sentido de
que o requisito objetivo (cumprimento de determinada fração ou percentual da pena)
deve ser verificado em relação a cada uma das penas, uma vez que constituem

(fl. 57)modalidades autônomas, nos termos do  caput, do Código penal" art. 44,  .

Em casos semelhantes assim decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
INDULTO NATALINO. REQUISITO TEMPORAL MÍNIMO.
AUSÊNCIA DE INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA.
REQUISITOS OBJETIVOS NÃO ATENDIDOS. DECISÃO
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...] 2. No caso, o Juízo da execução indeferiu o indulto por
não cumprimento do lapso temporal mínimo exigido pelo Decreto n. 

 já que o apenado sequer havia iniciado o cumprimento da12.338/2024,
pena até a data limite prevista, circunstância suficiente para negar a
concessão do benefício.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 
 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,1.007.358/SC,

julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  15/9/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM . HABEAS CORPUS
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO DIRETAMENTE NO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE.
INDULTO COLETIVO. AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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[...] 2. O Decreto n.  exige, para concessão do12.338/2024
indulto coletivo, para não reincidentes ou  para reincidentes, sendo1/3
imprescindível o cumprimento de  da pena início do cumprimento da1/5
pena, conforme disposto no º, I. art. 9

3. As previsões dos arts. 2º, IV, e 3º, II, do Decreto n. 
 que permitem a concessão do benefício em situações12.338/2024,

específicas, não afastam o cumprimento do requisito objetivo previsto
no próprio decreto.

4. No caso concreto, o agravante não iniciou o cumprimento
da pena e respondeu ao processo em liberdade, não preenchendo o
requisito objetivo exigido para a concessão do indulto coletivo.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no RHC n. 
 relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em223.710/SP,
 DJEN de )12/11/2025,  17/11/2025.

 
Devidamente fundamentado o acórdão impugnado, não há que se falar em

constrangimento ilegal.

De toda forma, a modificação do acórdão vergastado, para concluir pela
concessão da benesse, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos da execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do habeas

 (AgRg no HC n.  Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares dacorpus 817.562/RS,
Fonseca, DJe de  AgRg no HC  Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 30/6/2023; 812.438/SP,
Dantas, DJe de  HC n.  Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 29/6/2023; 704.718/SP,
de  e AgRg no HC  Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 23/5/2023; 811.106/SP,
DJe de . 22/6/2023)

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n.  Sexta Turma, Relª.819.078/SP,
Minª. Laurita Vaz, DJe de . 15/6/2023)

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mantendo a decisão nego provimento
agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIONISIO SOARES SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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